
 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 LEIS
 LEI Nº 16.213, DE 17 DE JUNHO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 638/08, DOS VEREADO-
RES ANTONIO DONATO – PT, CARLOS NEDER 
– PT, CLAUDINHO DE SOUZA – PSDB E ELISEU 
GABRIEL – PSB)

Dispõe sobre a criação e funcionamento do 
Conselho de Representantes dos Conselhos 
de Escola - CRECE, inclui o inciso XIV no 
art. 118 da Lei nº 14.660/07, e dá outras 
providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído no Município de São Paulo o Conse-
lho de Representantes dos Conselhos de Escola - CRECE.

§ 1º O CRECE será o conselho de representantes dos Con-
selhos de Escola disciplinado pela Lei nº 14.660/07.

§ 2º O CRECE é um colegiado que tem como fim o forta-
lecimento dos Conselhos de Escola e a ampliação do processo 
democrático nas unidades educacionais e nas diferentes instân-
cias decisórias visando a uma melhor qualidade da educação.

§ 3º O CRECE tem caráter deliberativo, respeitando a 
legislação vigente.

§ 4º Caberá à Secretaria Municipal de Educação garantir os 
meios aptos para o funcionamento do Conselho, possibilitando 
espaço físico, material de expediente e divulgação.

Art. 2º O CRECE se norteará pelos princípios da:
I - democratização da gestão;
II - democratização do acesso e permanência;
III - qualidade social da Educação.
Art. 3º São os objetivos do CRECE:
I - articular a participação dos membros do Conselho de 

Escola para a construção e implementação do Projeto Político-
Pedagógico, respeitando as diretrizes da SME, no que diz res-
peito ao processo de ensino-aprendizagem e ao cotidiano das 
unidades educacionais;

II - democratizar o acesso e a gestão dos espaços escolares 
e colegiados intermediários numa perspectiva dialógica e de 
horizontalização das relações;

III - fortalecer os Conselhos de Escola e a atuação da socie-
dade civil nas tomadas das decisões, compartilhando as respon-
sabilidades na construção dos Projetos Políticos-Pedagógicos 
das instâncias administrativas comprometidas com a qualidade 
social da Educação;

IV - consolidar a implementação de política estimuladora 
da participação e da socialização de informações, possibilitando 
qualificar as tomadas de decisões, por meio do resgate de di-
versos instrumentos e segmentos sociais que têm compromisso 
com as políticas de construção da escola pública, popular, 
democrática, laica e de qualidade para todos na cidade de 
São Paulo.

Art. 4º São atribuições do CRECE:
I - garantir e propor discussões e decisões coletivas que 

viabilizem e contribuam significativamente na democratização 
da gestão, expressando os princípios básicos da participação, 
descentralização e autonomia;

II - fortalecer e articular os Conselhos de Escola como 
instrumento básico para a construção da gestão democrática e 
efetiva participação da comunidade nas tomadas de decisões;

III - subsidiar a discussão do papel político dos Conselhos 
de Escola;

IV - estabelecer mecanismos para garantir a formação 
permanente dos membros do CRECE e dos Conselhos de Escola, 
a partir das demandas apresentadas e de acordo com os princí-
pios deste conselho;

V - eleger seus membros para participarem de colegiados 
em outras instâncias;

VI - propor discussões sobre a viabilização e implantação 
das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação;

VII - elaborar o seu regimento interno de trabalho;
VIII - articular-se com os demais CRECEs e outros Con-

selhos e Fóruns Representativos de cada região sem exercer 
relação de dependência ou subordinação entre os mesmos;

IX - acompanhar e fiscalizar a implementação e a aplicação 
do Plano Anual de Metas da Diretoria Regional de Educação 
– DRE;

X - participar, debater e apresentar sugestões para o Plano 
da DRE, bem como para os demais planos diretores da região;

XI - indicar prioridades de aplicação de recursos financeiros 
e outros para a melhoria da qualidade da Educação.

Art. 5º O Conselho de Representantes dos Conselhos de 
Escola (CRECE) será composto em cada Diretoria Regional de 
Educação - DRE, por:

I - 2 (dois) representantes da DRE;
II - 2 (dois) membros de cada Conselho de Escola, sendo, 

preferencialmente, um servidor público e outro membro da 
comunidade.

§ 1º Cada segmento elegerá seu titular e suplente com 
mandato anual com direito a uma recondução.

§ 2º O CRECE deverá ser constituído entre 45 (quarenta e 
cinco) e 60 (sessenta) dias após o início do ano letivo.

§ 3º As reuniões do CRECE serão ordinárias e extraordiná-
rias, conforme necessidade e sempre iniciadas com a leitura da 
ata da reunião anterior.

I - As reuniões ordinárias serão mensais e as extraordiná-
rias realizadas a pedido da Comissão Executiva ou de um terço 
dos membros do CRECE.

§ 4º Poderão participar das reuniões do CRECE, com direito 
a voz e não a voto, todo cidadão que assim o desejar.

§ 5º O membro do CRECE que se ausentar por duas reu-
niões consecutivas ou interpoladas, e não justificadas, será 
substituído pelo seu suplente.

I - A justificativa pela falta à reunião deve ser encaminhada 
à Comissão Executiva até a reunião imediatamente posterior à 
referida ausência.

II - A Comissão Executiva deverá encaminhar à unidade 
escolar o nome do representante que for substituído.

Art. 6º O CRECE será organizado conforme regimento a ser 
elaborado pelo Conselho, que conterá, necessariamente, em sua 
estrutura, Comissão Executiva responsável pela organização 
dos trabalhos.

§ 1º O CRECE elegerá dentre seus pares 7 (sete) represen-
tantes, que constituirão a Comissão Executiva.

§ 2º A Comissão Executiva será eleita na segunda reunião 
do ano letivo, após composição do CRECE, com mandato de 1 
(um) ano, com direito a uma recondução.

§ 3º Caberá à Comissão Executiva reunir-se sempre antes 
das reuniões do CRECE para organização das reuniões e pautas 
discutidas e deliberadas nas reuniões anteriores.

§ 4º Constituem atribuições da Comissão Executiva:
I - fazer e encaminhar as convocatórias para reuniões em 

tempo hábil;
II - procurar garantir as datas e locais definidos pelo co-

legiado;
III - conduzir as reuniões;
IV - registrar as reuniões em livro ata;
V - fazer lista de presença para as reuniões;
VI - organizar banco de dados dos membros do CRECE;
VII - organizar o arquivo dos documentos elaborados e 

zelar por sua guarda e manutenção;
VIII - organizar e coordenar processos de formação;
IX - dar apoio às unidades educacionais no esclarecimento 

de dúvidas sobre o funcionamento do Conselho de Escola e 
sobre o próprio CRECE, quando solicitada;

X - visitar as unidades educacionais, quando solicitado.
§ 5º No final de cada mandato serão avaliados os trabalhos 

realizados e que servirão de referência para a próxima gestão.
Art. 7º Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo 

em até 60 (sessenta) dias.
Art. 8º Fica incluído o inciso XIV no art. 118 da Lei nº 

14.660/07, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“XIV - eleger os representantes para o Conselho de 
Representantes dos Conselhos de Escola.”

Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de 
junho de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 

junho de 2015.

LEI Nº 16.214, DE 17 DE JUNHO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 192/11, DO VEREADOR 
ADOLFO QUINTAS – PSDB)

Altera a denominação do Viaduto da 
China, localizado na Subprefeitura do Itaim 
Paulista, para Viaduto Rosita Macedo de 
Andrade, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica alterada a denominação do Viaduto da China, 
localizado na Subprefeitura do Itaim Paulista, para Viaduto 
Rosita Macedo de Andrade.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de 
junho de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 

junho de 2015.

LEI Nº 16.215, DE 17 DE JUNHO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 108/13, DO VEREADOR 
REIS - PT)

Institui a Política de Prevenção e Combate 
ao Câncer de Ovário no Município de São 
Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituída no Município de São Paulo a Política 
de Prevenção e Combate ao Câncer de Ovário.

Art. 2º A Política de Prevenção e Combate ao Câncer de 
Ovário de que trata esta lei tem como objetivos:

I - implementar ações para o diagnóstico precoce do câncer 
de ovário, por meio da identificação de sinais e sintomas sus-
peitos, pelos médicos assistenciais da rede pública municipal 
de saúde;

II - disponibilizar exame de ultrassonografia de pelve para 
os casos suspeitos, conforme definido pelos médicos assisten-
ciais da rede pública municipal de saúde;

III - desenvolver campanhas de esclarecimento da popula-
ção feminina, principalmente sobre os sintomas e as formas de 
tratamento da doença;

IV - assistir a pessoa acometida do câncer de ovário com 
equipe multidisciplinar, a fim de proporcionar-lhe o amparo 
médico, psicológico e social;

V - promover o debate sobre o controle da incidência da 
doença, juntamente com setores civis organizados e voltados 
ao tema.

Art. 3º Para possibilitar a troca de informações entre os 
gestores de nível federal, estadual e municipal, será implemen-
tado, no Município de São Paulo, o Sistema de Informação do 
Câncer - SISCAN, conforme legislação federal vigente.

Art. 4º Para fins de orientação, as campanhas de esclareci-
mento e prevenção sobre o câncer de ovário serão realizadas 
com a distribuição de cartilhas e folhetos explicativos para a 
população, bem como com informação dos endereços das uni-
dades de saúde de pronto atendimento, com ampla divulgação 
nos meios de comunicação.

Art. 5º As iniciativas voltadas à prevenção e detecção do 
câncer de ovário serão organizadas juntamente com entidades 
da sociedade civil, de tal forma que as campanhas possam 
atingir o maior número possível de pessoas.

Art. 6º A Secretaria Municipal da Saúde organizará a ca-
pacitação de profissionais da área por meio de treinamentos, 
cursos, seminários e elaboração de cadernos técnicos.

Art. 7º Compete aos serviços do Componente Atenção 
Especializado do tipo Unidades de Assistência de Alta Comple-
xidade - UNACON ou Centros de Assistência de Alta Comple-
xidade em Oncologia - CACON o diagnóstico de certeza, esta-
diamento e tratamento das pacientes com câncer de ovário, de 
acordo com a Portaria Federal nº 874, de 16 de maio de 2013.

Art. 8º Toda mulher com diagnóstico de câncer de ovário 
deverá receber acolhimento humanizado, respeitoso e ser cui-
dada em ambiente adequado ao seu tratamento, que respeite 
sua dignidade e confidencialidade.

Parágrafo único. É obrigatória a orientação ao paciente 
ou responsável legal dos potenciais riscos e efeitos colaterais 
vinculados ao uso de medicamentos no tratamento do câncer 
de ovário.

Art. 9º A Secretaria Municipal da Saúde expedirá os atos 
eventualmente necessários à plena execução das disposições 
desta lei.

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de 

junho de 2015, 462º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 

junho de 2015.

LEI Nº 16.216, DE 17 DE JUNHO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 773/13, DO VEREADOR 
EDEMILSON CHAVES - PP)

Dispõe sobre a consulta de saldo do Bilhete 
Único do Município de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica a São Paulo Transporte S.A. autorizada a dis-
ponibilizar sistema de consulta de saldo do Bilhete Único pela 
rede mundial de computadores (Internet).

Art. 2º A consulta de saldo dar-se-á por meio do número 
do cartão e dela poderá constar o histórico de utilização do 
Bilhete Único.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de 

junho de 2015, 462º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 

junho de 2015.

LEI Nº 16.217, DE 17 DE JUNHO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 18/14, DO VEREADOR 
VAVÁ – PT)

Cria parágrafo único no art. 2º da Lei nº 
15.778, de 3 de junho de 2013, que dispõe 
sobre condições sanitárias e de conforto 
nos locais de trabalho a céu aberto dos 
motoristas e trabalhadores em transporte 
rodoviário urbano, e dá outras providên-
cias.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica criado o parágrafo único no art. 2º da Lei nº 
15.778, de 3 de junho de 2013, com a seguinte redação:

“Parágrafo único. Quando as condições do local não 
permitirem a construção de acomodações fixas, a em-
presa concessionária de transporte coletivo poderá 
disponibilizá-las em ônibus adaptados, ou “trailer bus”, 
que deverão permanecer estacionados nos pontos 

finais das linhas da concessionária, e conterão no mí-
nimo as seguintes instalações:
I - banheiro feminino e banheiro masculino, com no 
mínimo 2 (dois) metros de comprimento cada, com 
suprimento de água próprio;
II - sala de descanso, com no mínimo 7 (sete) metros de 
comprimento, adaptada para refeitório e equipada com 
mesas e cadeiras.”

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de 
junho de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 

junho de 2015.

LEI Nº 16.218, DE 17 DE JUNHO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 58/14, DO VEREADOR 
GILSON BARRETO - PSDB)

Denomina Praça Engenheiro José Teixeira 
de Carvalho Neto o logradouro público ino-
minado localizado na confluência da Rua 
Cecília Meireles e Avenida das Cerejeiras, 
no Distrito de Vila Maria, Subprefeitura 
Vila Maria/Vila Guilherme, e dá outras pro-
vidências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Engenheiro José Teixeira 
de Carvalho Neto o logradouro público inominado localizado 
na confluência da Rua Cecília Meireles (Codlog nº 04692-2) e 
Avenida das Cerejeiras (Codlog nº 04775-9), Setor 64 – Quadra 
166, localizado no Distrito de Vila Maria, Subprefeitura Vila 
Maria/Vila Guilherme.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de 
junho de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 

junho de 2015.

LEI Nº 16.219, DE 17 DE JUNHO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 278/14, DA VEREADORA 
SANDRA TADEU – DEMOCRATAS)

Denomina Praça Flavio Leandro Amadeu o 
logradouro público inominado que espe-
cifica, situado no Distrito de Vila Matilde, 
Subprefeitura da Penha, e dá outras pro-
vidências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Flavio Leandro Amadeu o 
logradouro público inominado, delimitado pelas ruas Benedito 
Passos, Aurélio Pinheiro, Felix de Otero e Olímpio Brás de Sousa 
(Setor 57 - Quadra 249), situado no Bairro Vila Euthalia, Distrito 
de Vila Matilde, Subprefeitura da Penha.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de 
junho de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 

junho de 2015.

LEI Nº 16.220, DE 17 DE JUNHO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 356/14, DO VEREADOR 
MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD)

Altera a Lei Municipal nº 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, para estabelecer sus-
pensão temporária de prazos para apresen-
tação de impugnação a auto de infração, 
notificação de lançamento e recursos.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de maio de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O art. 18 da Lei Municipal nº 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, 
renumerando-se o parágrafo único para § 1º:

“Art. 18. .....................................................
§ 1º ....................................................................
§ 2º Os prazos para apresentação de impugnação de 
auto de infração, de notificação de lançamento e de 

Cidade de São Paulo
Fernando Haddad - Prefeito 
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